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Ampliar o Espaço Público 
além das Fronteiras Estatais

André Urani

O Brasil enfrenta hoje um momento crítico, mas temos uma 
oportunidade, nessa eleição presidencial, de definir um novo 
caminho. Durante muito tempo vivemos o período de um Brasil 
parado, que hesitava, que errava, que patinava, que não avançava; 
que ficava com saudade d° um outro Brasil que não existia mais, 
que era um Brasil que crescia muito, que gerava mobilidade e 
transformações muito aceleradas.

Ficamos patinando durante duas décadas; hoje, porém, temos 
condições de apontar novos caminhos. Estes não podem nem devem 
constituir uma volta ao passado, para um Brasil que crescia muito, 
mas provocava desequilíbrios gigantescos; para uma desorganização 
desenfreada e uma desigualdade crescente, acompanhada do 
aumento da pobreza e com reduzido bem-estar para os seus cidadãos.

O Brasil hoje tem uma macroeconomia relativamente 
estabilizada. Nosso desafio hoje é, mantendo a estabilidade 
macroeconômica que foi duramente conquistada (e devemos fazer 
tudo para preservá-la), construir um modelo de desenvolvimento
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radicalmente diferente de tudo aquilo que conhecemos no 
passado. Esse sonho é possível: um modelo de desenvolvimento 
que priorize não apenas o crescimento econômico, mas também 
a redução da desigualdade de renda, ou seja: o de aumentar o 
bem-estar da sociedade como um todo.

O crescimento é importante, mas por si só não vai ser capaz 
de resolver as nossas questões sociais. Para termos uma sociedade 
decente, para transformarmos esse país num lugar em que 
possamos viver mais decentemente, temos de enfrentar 
prioritariamente a questão da redução da desigualdade de renda. 
Que é monstruosa, para qualquer padrão de comparação 
histórico ou internacional, e não se justifica por nenhum 
argumento ético, teórico ou ideológico.

A pobreza claramente é o nosso problema mais urgente; e se 
deve cssencialmente à desigualdade. Se fôssemos um país normal 
em termos de distribuição de renda, dado o nosso grau de 
desenvolvimento econômico, dada nossa renda per capita, 
corrigida pela paridade de poder de compra, teríamos 60% de 
pobres a menos.

Não estou falando de uma desigualdade como a da Suécia, 
Noruega ou a Hungria, mas que tivéssemos uma desigualdade 
compatível internacicualmente com os dados mundiais da 
distribuição de renda. Com uma desigualdade compatível com 
nosso grau de desenvolvimento econômico, teríamos 60% de 
pobres a menos; é neste sentido que dizemos que a desigualdade 
é a principal causa da pobreza.

O Brasil não é um país pobre, mas um país com muitos pobres. 
A nossa renda per capita corrigida pela paridade de poder de 
compra nos coloca em uma situação em que 78% da população 
mundial são mais pobres que o “brasileiro médio”. No entanto, 
temos, segundo o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 
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Aplicada), 53 milhões de pessoas que vivem em pobreza e mais 
de 22 milhões de pessoas que vivem num estado de indigência, 
que têm dificuldades para se alimentar no seu dia-a-dia.

Ao longo dos últimos vinte anos, tivemos: 13 planos de 
estabilização macroeconômica, seis diferentes moedas, três eleições 
diretas para Presidente da República, a transição da ditadura para 
a democracia, uma Assembléia Nacional Constituinte, a abertura 
da economia, a privatização, etc. Em termos de distribuição de 
renda, contudo, não aconteceu praticamente nada. Se analisarmos 
como a renda se distribui entre nós (os vários décimos da 
distribuição, a renda familiar per capita' e a compararmos com 
um eletrocardiograma da sociedade, veremos que ela está morta. 
Não aconteceu nada.

Poderíamos reduzir a pobreza à metade, tentando nos 
parecer com o México, um país que tem um PIB 17,8% maior 
que o nosso e uma desigualdade 11% menor que a brasileira. 
Reduzir a desigualdade em 11% é possível. A Itália, país 
democrático, sem nenhuma alternância no poder, foi capaz, 
apesar de um grande transtorno político, entre meados dos anos 
70 e meados dos anos 80, de reduzir a desigualdade em 30%. 
Por que o Brasil não pode reduzir a desigualdade em 11% no 
período, por exemplo, de quatro ou cinco anos? Poderíamos ter 
este objetivo, mas não estamos fazendo nada para isso. A única 
receita que nós conhecemos para reduzir a pobreza é a do 
crescimento econômico.

Temos de acreditar no sonho de sermos capazes de construir 
uma sociedade mais justa, não só para os nossos filhos, mas para 
nós também. E possível reduzirmos a pobreza para a metade muito 
rapidamente se tivermos a determinação de fazer isso, mas é 
preciso, por um lado, “desnaturalizar” a desigualdade e, por outro, 
dar visibilidade à pobreza.
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Alguns dados: segundo a PNAD/IBGE de 1999, para 
pertencer ao 1% mais rico da população brasileira, basta que a 
renda familiar per capita seja de R$ 2.183,60. Para pertencer aos 
10% mais ricos, é preciso que ela seja de R$ 571; aos 25% mais 
ricos, R$ 193,33. E, finalmente, para estarmos nos 50% mais 
ricos, basta ter uma renda de R$ 131,67. Isso quer dizer o seguinte: 
metade da população brasileira vive com menos de R$ 
131,67mensais per capita. Isso dá menos do que dois dólares por 
dia, que é uma linha de pobreza adotada, por exemplo, pelo Banco 
Mundial. Eu faço questão de falar destes dados para chamar a 
atenção do quanto as nossas idéias (e as nossas políticas públicas) 
estão fora do lugar.

Nós todos aqui achamos que somos classe média, quando na 
verdade somos da camada mais rica da população. As verdadeiras 
camadas médias brasileiras são formadas por aqueles que achamos 
que são pobres: como as nossas empregadas domésticas, os nossos 
porteiros. E os verdadeiros pobres são invisíveis aos nossos olhos e, 
portanto, são invisíveis aos olhos das políticas públicas. Hoje temos 
de enfrentar esse problema. Temos de assumir que somos a elite 
deste país. A elite não é só de banqueiros e de milionários. Somos a 
elite e temos de arcar com as consequências de sermos elite nesse 
país. Seríamos classe média se vivéssemos nos EUA ou na Europa; 
aqui, somos ricos. E, mesmo comparando-nos com a população 
mundial como um todo e não apenas aos paises mais desenvolvidos, 
temos de constatar que estamos nas camadas mais ricas.

Os dados do IBGE ilustram um pouco quem é quem na 
sociedade brasileira hoje e servem um pouco para desmascarar 
esta hipocrisia que nos impede de avançar o enfrentamento desse 
que é o nosso maior problema hoje: a questão da desigualdade.

Por um lado, a pobreza tem cor; ela é negra: 70% dos 
indigentes brasileiros são afrodescendentes. Por outro, a riqueza 
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também tem cor, ela é branca: 90% dos chefes de família que 
pertencem ao 1% mais rico da população são brancos.

Por outro, grande parte da pobreza é composta por crianças. 
Se são 34% de pobres na sociedade como um todo, a metade de 
nossas crianças é pobre. Os pobres são negros e pardos.

Outra característica marcante dos pobres é a de que eles estão 
em famílias que são chefiadas por adultos de baixa escolaridade. 
E sempre bom lembrar que mais de 60% da população adulta 
brasileira não completou aquilo que o MEC chamou de ensino 
fundamental ou seja, o equivalente a oito anos de estudo 
completos. Esta proporção é de cerca de 90% entre os pobres e 
indigentes.

Finalmente, os pobres e indigentes estão, sobretudo, em 
famílias chefiadas por empregados sem carteira assinada e por 
trabalhadores autônomos.

Se formos enfrentar o desafio de termos uma sociedade que 
distribua a renda de uma forma mais justa, temos de contemplar 
quatro pontos fundamentais.

Em primeiro lugar, a estabilidade macroeconômica: é 
abolutamente impossível avançarmos em termos de inclusão 
econômica e social sem preservarmos a estabilidade. Para tanto, é 
preciso, entre outras coisas, manter uma rígida disciplina fiscal — 
não apenas em nível federal, mas também nos Estados e 
Municípios. Mas é também preciso continuarmos com um regime 
de metas de inflação e de taxas de câmbio flutuantes e 
caminharmos em direção a um sistema em que o Banco Central 
seja mais independente.

Em segundo lugar, temos de insistir na re-orientação do gasto 
público social em direção aos mais pobres. Programas como o de 
Asststência Básica, o bolsa-escola, o bolsa-atlmentação, o bolsa- 
renda e o erradicação do trabalho infantil são extraordinariamente 
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inovadores neste sentido. Eles podem e devem ser mais integrados 
um ao outro, um pouco no sentido do que aconteceu no México, 
com o PROGRESA. Mas é preciso ir além. O gasto público social 
no Brasil é muito elevado para os padrões internacionais; gastamos 
cerca de 24% do PIB em políticas sociais. O problema é que os 
principais beneficiários destas políticas não são os pobres, mas 
os segmentos mais organizados da nossa sociedade. Se quisermos 
chegar nos pobres de forma mais efetiva, temo, de abrir mais 
espaço no orçamento federal para programas que sejam 
desenhados para tanto. Isto passa por uma série de reformas a 
serem aprovadas pelo Congresso Nacional, em particular pela 
da Previdência. E preciso também, enfim, que sejamos capazes 
de aprimorar os mecanismos de diagnóstico, de avaliação e de 
monitoramento das políticas públicas, para torna-las mais 
transparentes, por um lado, e mais eficazes, por outro.

Em terceiro lugar, é meio ridículo a gente ficar gastando 
um dinheirão em políticas sociais pelo resto da vida se a 
economia continuar funcionando do jeito que está, ou seja, como 
uma máquina de produzir e reproduzir desigualdades. Isto passa, 
esseneialmente, por três coisas:

a) Temos de parar com esta história de ficar confundindo 
desenvolvimento com crescimento econômico. 
Crescimento é bom, todos queremos, mas 
desenvolvimento é muito mais do que isto: é melhora da 
qualidade de vida. E isto significa, como nos ensina o 
Amartya Sen, melhorar a distribuição da renda que é 
gerada, democratizar o acesso à saúde, à educação e ao 
trabalho de boa qualidade, aprimorar a rede de proteção 
social, etc. Uma série de coisas que não são uma 
consequência imediata do crescimento do PIB;
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b) Vamos ter que parar dc achar que para promover o 
desenvolvimento é necessário investir apenas nas coisas. 
Um país não se faz apenas com máquinas, equipamentos e 
infra-estrutura. Temos de investir - também e, sobretudo - 
nas pessoas e nas relações entre as pessoas. E uma meta 
do programa de governo de meu partido, por exemplo, 
termos todos os jovens e adultos brasileiros com pelo 
menos o equivalente ao ensino fundamental completo até 
2006. Para vocês terem uma idéia, hoje mais de 60% dos 
adultos brasileiros não completaram o ensino 
fundamental. Este programa custaria cerca de 3% do PIB 
(ou 0,75% do PIB ao ano), cerca da metade do que 
gastamos por ano com aposentadorias de pessoas que 
ainda não completaram 60 anos;

c I Precisamos, também neste caso, de profundas mudanças 
institucionais, ou seja, de uma série de reformas 
microeconômicas. Não se trata de deixar os mercados 
funcionando sozinhos nem de fazer que o Estado 
substitua os Mercados, mas dc fazer que o Estado, por 
meio de uma regulação eficiente, seja capaz de fazer que 
os Mercados funcionem mais bem e provoquem menos 
distorções. Isto não significa, ao contrário do que muitos 
pensam, aprofundar uma agenda liberal de desproteção 
e de precarização. Pelo contrário: o que queremos é 
incluir muito mais gente na órbita da cidadania. Nos 
acostumamos a conviver com instituições que foram 
moldadas no Estado Novo, por um governo autoritário e 
centralizador que queria ser o grande e único protagonista 
do processo de desenvolvimento via industrialização 
substitutiva de importações que pressupunha uma 
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crescente concentração de renda. Hoje temos um governo 
democrático, que opera de forma cada vez mais 
descentralizada e que deve ter como principal objetivo a 
redução da desigualdade. Para tanto, ele precisa de 
instituições que operem de forma radicalmente distinta 
das atuais. A lista de reformas que propomos é extensa:

i. Tributária: para desonerar a produção, o emprego e as 
exportações;

ii. Trabalhista: no sentido de incluir as dezenas de milhões 
de trabalhadores informais na órbita da cidadania, de 
fortalecer o poder de barganha dos trabalhadores e de 
gerar uma melhor qualidade das relações de trabalho 
(ou seja, uma menor rotatividade);

iii. Mercado de capitais: com a finalidade básica de 
aumentar e diversificar as fontes de financiamento de 
longo prazo;

iv. Direitos de propriedade: precisam ser mais bem definidos 
para permitir que milhões de moradores das favelas e 
assentamentos populares de nossas cidades possam ter 
suas legitimas propriedades legalmente reconhecidas;

v. Crédito: reduzindo os spreads bancários, reformando a 
lei de falências, revendo o papel da justiça (que, a 
pretexto de sobreproteger os devedores, acaba inibindo 
o desenvolvimento deste mercado) e redobrando os 
esforços de desenvolver as microfinanças;

vi. Infra-estrutura e regulação: trata-se, primeiramente, de 
completar a reestruturação do setor elétrico e do de 
telecomunicações. O sistema deve garantir a 
concorrência, rentabilizar os investimentos de forma 
adequada e garantir a universalização das redes. Mas 
precisamos também atuar no sentido de modelar de 
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forma adequada o ambiente jurídico, normativo e 
econômico do setor de saneamento, de forma a permitir 
uma retomada vigorosa dos investimentos nesta área.

O conjunto destas reformas implica, na prática, deslocarmos 
nossos olhares e nossos instrumentos de política dos grandes para 
os pequenos. O modelo de desenvolvimento que queremos 
perseguir se baseará nos micro e pequenos negócios e não nas 
grandes empresas. É por est:e cammta que seremos capazes de 

combinar crescimento econômico e a criação de mais e melhores 
postos de trabalho.

Finalmente, o governo federal terá que funcionar como 
grande animador de um amplo e diversificado processo de costura 
de parcerias entre diferentes níveis de governo, a sociedade civil 
e o setor privado. Muitos de vocês aqui presentes, além de serem 
estudantes e professores, trabalham em diferentes instâncias de 
governos, em ONGs ou em empresas que atuam de forma 
militante no campo da responsabilidade social empresarial. 
Precisamos somar esforços, ampliando o espaço público para 
além das fronteiras estatais, invertendo a mão em que 
historicamente se deu o relacionamento entre Estado e sociedade 
em nosso país. Só assim seremos capazes de avançar de forma 
contundente neste desafio de melhorar a qualidade de vida do 
conjunto da população brasileira.
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contemporâneo.

As discussões ali realizadas 

certamente não esgotaram a 

complexidade dos temas. 

Contudo, como lembra o 

reitor Lauro Morhy, Brasil em 

Questão ‘‘é um meio e, não, 
um fim. É um bom começo 

para despertar outras 

consciências, mentes e 

corações, pensando e 
pulsando Brasfi". É desse 

debate que o leitor é 

convidado a participar.

Com a publicação, em 2002, 

de Brasil em Questão: a 

Universidade e a Eleição 

Presidencial, a UnB cumpre, 

mais uma vez, seu 

compromisso histórico de 

contribuir para a reflexão 

sobre as alternativas e 

projetos para o nosso País. 
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